
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ATA DA SESSÃO PLENÁRIA

ATA DA SESSÃO SOLENE REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2023

POSSE DOS DESEMBARGADORES TEODORO SILVA SANTOS E JOSÉ AFRÂNIO 
VILELA E DA ADVOGADA DANIELA TEIXEIRA NO CARGO DE MINISTROS E 

MINISTRA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Às dezessete horas e quarenta e dois minutos do dia vinte e dois do mês de novembro do 
ano de dois mil e vinte e três, na sala de sessões do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, sob a 
presidência da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, foi iniciada a sessão. Presentes os Ministros 
Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Vice-
Presidente), Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Antonio 
Carlos Ferreira, Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio 
Kukina, Moura Ribeiro, Rogerio Schietti Cruz, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Paulo Sérgio Domingues e 
as Ministras Nancy Andrighi, Isabel Gallotti Rodrigues, Assusete Magalhães e Regina Helena Costa.

A Ministra Presidente declarou aberta a sessão solene destinada a empossar como 
Ministros e Ministra do Superior Tribunal de Justiça os Desembargadores Teodoro Silva Santos e José 
Afrânio Vilela e a Advogada Daniela Rodrigues Teixeira, nomeados e nomeada em dez de novembro de 
dois mil e vinte e três por decreto do Presidente da República, publicado no Diário Oficial da União 
daquela mesma data. Em seguida, a Ministra Presidente convidou a todos para, em posição de respeito, 
ouvir o Hino Nacional executado pela banda de música do Batalhão da Guarda Presidencial, sob a 
regência do Subtenente Luiz Gonzaga Pereira Silva.

Após, a Ministra Presidente convidou os Ministros Francisco Falcão e Paulo Sérgio 
Domingues para acompanhar o Desembargador Teodoro Silva Santos em sua entrada no Plenário. Ao 
chegar à tribuna, por convite da Ministra Presidente, o Desembargador Teodoro Silva Santos prestou o 
compromisso oficial regimental, nos seguintes termos:

 Prometo bem desempenhar os deveres do cargo e bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do 
País.

A seguir, conforme anunciado pela Ministra Presidente, o Diretor-Geral, secretário da 
sessão, leu o termo de posse, com o seguinte teor: 

Termo de posse do Desembargador Teodoro Silva Santos no cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jorge Mussi.

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 2023, às 17 horas, na capital da República Federativa 
do Brasil, na sala de sessões plenárias do Superior Tribunal de Justiça, reuniram-se os membros da Corte, em 
sessão solene, sob a presidência da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, para empossar, no cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, o Desembargador Teodoro Silva Santos, brasileiro, casado, natural 
do Estado do Ceará, nomeado por decreto do Presidente da República de 10 de novembro de 2023, publicado 
no Diário Oficial da União na mesma data.

Sua Excelência apresentou os documentos exigidos por lei, prestou o compromisso de bem desempenhar os 
deveres do cargo e de bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do País.

O presente termo vai assinado pela Presidente, pelo empossado e por mim, Sergio José Americo Pedreira, 
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Diretor-Geral, secretário da sessão.

Após a assinatura do termo de posse, a Ministra Presidente declarou empossado como 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça o Dr. Teodoro Silva Santos. Em seguida, solicitou aos Ministros 
Francisco Falcão e Paulo Sérgio Domingues a gentileza de conduzir o Ministro Teodoro Silva Santos ao 
assento que lhe foi destinado, à direita da presidência.

Dando sequência à solenidade, a Ministra Presidente convidou os Ministros João Otávio de 
Noronha e Messod Azulay Neto a acompanhar o Desembargador José Afrânio Vilela em sua entrada no 

Plenário. Ao chegar à tribuna, por convite da Ministra Presidente, o Desembargador José Afrânio Vilela 
prestou o compromisso oficial regimental, nos seguintes termos:

Prometo bem desempenhar os deveres do cargo e bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do 
País.

Após isso, seguindo o anunciado pela Ministra Presidente, o Diretor-Geral, secretário da 
sessão, leu o termo de posse, com as seguintes palavras:

Termo de posse do Desembargador José Afrânio Vilela no cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente do falecimento do Ministro Paulo de Tarso Vieira Sanseverino.

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 2023, às 17 horas, na capital da República Federativa 
do Brasil, na sala de sessões plenárias do Superior Tribunal de Justiça, reuniram-se os membros da Corte, em 
sessão solene, sob a presidência da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, para empossar, no cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, o Desembargador José Afrânio Vilela, brasileiro, casado, natural 
do Estado de Minas Gerais, nomeado por decreto do Presidente da República de 10 de novembro de 2023, 
publicado no Diário Oficial da União na mesma data.

Sua Excelência apresentou os documentos exigidos por lei, prestou o compromisso de bem desempenhar os 
deveres do cargo e de bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do País.

O presente termo vai assinado pela Presidente, pelo empossado e por mim, Sergio José Americo Pedreira, 
Diretor-Geral, secretário da sessão.

Após a assinatura do termo de posse, a Ministra Presidente declarou empossado como 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça o Dr. José Afrânio Vilela. Após, solicitou aos Ministros João 
Otávio de Noronha e Messod Azulay Neto a gentileza de conduzir o Ministro José Afrânio Vilela ao 
assento que lhe foi destinado, à esquerda da presidência.

Em seguimento, a Ministra Presidente convidou a Ministra Nancy Andrighi e o Ministro 
Joel Ilan Paciornik a acompanhar a Dra. Daniela Rodrigues Teixeira em sua entrada no Plenário. Ao 
chegar à tribuna, por convite da Ministra Presidente, a Dra. Daniela Rodrigues Teixeira prestou o 
compromisso regimental, nos seguintes termos:

Prometo bem desempenhar os deveres do cargo e bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do 
País.

A seguir, consoante instrução da Ministra Presidente, o Diretor-Geral, secretário da sessão, 
leu o termo de posse, nos termos descritos:

Termo de posse da Advogada Daniela Rodrigues Teixeira no cargo de Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Felix Fischer.

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 2023, às 17 horas, na capital da República Federativa 
do Brasil, na sala de sessões plenárias do Superior Tribunal de Justiça, reuniram-se os membros da Corte, em 
sessão solene, sob a presidência da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, para empossar, no cargo de 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a advogada Daniela Rodrigues Teixeira, brasileira, casada, natural 
do Distrito Federal, nomeada por decreto do Presidente da República de 10 de novembro de 2023, publicado 
no Diário Oficial da União na mesma data.

Sua Excelência apresentou os documentos exigidos por lei, prestou o compromisso de bem desempenhar os 
deveres do cargo e de bem cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis do País.

O presente termo vai assinado pela Presidente, pela empossada e por mim, Sergio José Americo Pedreira, 
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Diretor-Geral, secretário da sessão.

Após a assinatura do termo de posse, a Ministra Presidente declarou empossada como 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça a Dra. Daniela Rodrigues Teixeira. Depois disso, solicitou à 
Ministra Nancy Andrighi e ao Ministro Joel Ilan Paciornik a gentileza de conduzir a Ministra Daniela 
Rodrigues Teixeira ao assento que lhe foi destinado, à direita da Presidência.

Empossados os Ministros Teodoro Silva Santos e José Afrânio Vilela e a Ministra Daniela 
Rodrigues Teixeira, a Ministra Presidente proferiu as seguintes palavras: 

Senhoras e senhores, todos sabem que, na cerimônia de posse, não costumamos fazer discursos.

Embora não haja a previsão protocolar desses discursos, quero, em breves palavras, como normalmente 
também se faz, destacar alguns aspectos relevantes das brilhantes trajetórias profissionais dos três 
magistrados empossados nesta data.

Teodoro Silva Santos, graduado em Direito, mestre e doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Fortaleza, foi delegado de polícia em Rondônia, membro do Ministério Público do Ceará, no qual, desde 
2011, passou a integrar o Tribunal de Justiça do Estado. Ainda é docente, há mais de vinte anos, lecionando 
matéria de Direito Penal na Universidade de Fortaleza.

Afrânio Vilela é graduado em Direito pela Universidade Federal de Uberlândia e pós-graduado em Gestão 
Judiciária pela Universidade de Brasília. Juiz de carreira desde 1989, ocupou, por dezoito anos, o cargo de 
desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Daniela Teixeira é graduada em Direito pela Universidade de Brasília, com pós-graduação em Direito 
Econômico e Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas e mestrado profissional em Constituição e 
Sociedade pelo Instituto Brasiliense de Direito Público. Dedicou 27 anos à advocacia, tendo sido conselheira 
federal pela OAB/DF, bem como vice-presidente da mesma seccional. Na composição atual do Superior 
Tribunal de Justiça, é a sexta mulher a integrar esta Corte.

Ministro Teodoro, Ministro Afrânio e Ministra Daniela, se me permitem chamá-los pelo nome, ao tempo em 
que, em nome do Superior Tribunal de Justiça, agradeço o comprometimento de cada um com a integridade 
judicial e a preservação dos princípios democráticos que fortalecem a confiança da sociedade no sistema 
judiciário brasileiro. Faço votos de que tenham êxito na nobre jornada que agora iniciam. Sejam muito bem-
vindos ao Tribunal da Cidadania.

Eu gostaria de registrar e agradecer a presença das autoridades que compõem a mesa de honra: Suas 
Excelências o Sr. Vice-Presidente da República Federativa do Brasil, Geraldo Alckmin; o Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Luís Roberto Barroso; meus 
cumprimentos são extensivos aos eminentes Ministros e Ministra da alta Corte aqui presentes, Ministro 
Gilmar Mendes, Ministra Cármen Lúcia, Ministro Dias Toffoli, Ministro Luiz Fux, Ministro Alexandre de 
Moraes, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro André Mendonça, Ministro Cristiano Zanin, 
Ministro Ricardo Lewandowski, Ministro Marco Aurélio de Mello; o Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Arthur Lira. E permitam-me aqui saudar as deputadas e os deputados presentes, a Sra. 
Procuradora-Geral da República interina, Dra. Elizeta de Paiva Ramos, na pessoa de quem saúdo as 
integrantes e os integrantes do Ministério Público; o Sr. Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Dr. Beto Simonetti, e estendo os meus cumprimentos aos presidentes e representantes da seccionais 
da Ordem que participam desta cerimônia e demais advogadas e advogados.

Eu agradeço, com igual deferência, a presença de Suas Excelências as Sras. Ministras e os Srs. Ministros do 
Superior Tribunal de Justiça de hoje e de sempre; o Sr. Ministro da Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino, 
e em seu nome cumprimento igualmente os Srs. Ministros de Estado presentes nesta cerimônia; o Sr. 
Ministro do Superior Tribunal Militar, Ministro Artur Vidigal de Oliveira, neste ato representando o 
presidente; o Sr. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Lelio Bentes Corrêa, na pessoa de 
quem saúdo os Ministros integrantes dessa querida Corte, senhoras e senhores parlamentares, as Sras. 
Ministras e os Srs. Ministros das Cortes Superiores, as Sras. Conselheiras e os Srs. Conselheiros do Conselho 
Nacional de Justiça; os Srs. Governadores aqui presentes: do Distrito Federal, Sr. Ibaneis Rocha; do Estado 
do Ceará, Sr. Elmano de Freitas; do Estado de Goiás, Sr. Ronaldo Caiado; do Estado de Minas Gerais, Sr. 
Romeu Zema, e do Estado de Tocantins, Sr. Wanderlei Barbosa; o Sr. Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, Desembargador Federal José Amilcar Machado, em nome de quem cumprimento os 
presidentes e desembargadores dos Tribunais Regionais Federais das seis regiões que prestigiam esta 
cerimônia; o Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Desembargador José 
Cruz Macedo; do Estado do Ceará, Desembargador Antônio Abelardo Benevides Moraes, e do Estado de 
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Minas Gerais, Desembargador José Artur Filho, em nome dos quais saúdo os presidentes e desembargadores 
dos Tribunais de Justiça aqui presentes, ilustres integrantes da Defensoria Pública, autoridades religiosas que 
nos honram com sua presença, demais autoridades civis e militares, presidentes e representantes das 
associações de classe, permitam-me saudá-los na pessoa dos Srs. Presidentes da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil, Juiz Federal Nelson Alves, e da Associação dos Magistrados Brasileiros, Juiz Frederico 
Mendes Júnior, demais autoridades do Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, profissionais da 
imprensa, minha saudação especial aos familiares e amigos dos Ministros Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela e da Ministra Daniela Teixeira, às servidoras e aos servidores do Superior Tribunal de Justiça e do 
Conselho da Justiça Federal.

Agradeço a todas e a todos que muito nos honraram com sua presença ou que acompanharam virtualmente 
esta cerimônia.

Cumprida a finalidade deste ato, declaro encerrada esta sessão solene.

Uma boa tarde a todos.

   Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão às dezoito horas e quatorze minutos, e 
eu, Sérgio José Américo Pedreira, Diretor-Geral, Secretário da Sessão, lavrei a presente Ata.
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